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CONTRATO ADMINISTRATIVO N® 284/2025- PMBGR/PI
PROCESSO ADMINISTRATIVO N» 205/2025 ^ PMBGR/PI

PREGAO ELETRÔNICO N“ 037/2025 - PMBGR/PI

TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N" 284/2025, QUE

FAZEM ENTRE SI A SECRETARIA MUNICIPAL DE

ASSISTÊNCIA SOCIAL DE BAIXA GRANDE DO RIBEIROi

ESTADO DO PIAUÍ E A EMPRESA VIACAO SETE LTDA, CNPJ
N“ 15.474A86/0001-77.

A SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE BAIXA GRANDE DO RIBEIRO, ESTADO DQ

PIAUÍ, pessoa juridica de direito público interno, com sede na AVENIDA SEBASTIÃO LEAL, S/N"- BAIXA.

GRANDE DO RIBEIRO-PI, CEP: 64.868-000, INSCRITA NO CNPJ SOB O N“ 14,820.685/0001-27, neste ato

representada pela Secretária Municipal de Assistência Social, a Sr^. DIANE BARBOSA DE SOUSA, brasileira,
inseriu no CPF/MF sob o n® 044.614.133-06, doravante denominado CONTRATANTE, e 3 empresa VIACAO

SETE LTOA, inscríto{a) no CNPJ/MF sob o N^15.474.48e/0001-77, lE: 12.383.580-1, sediada na RTIBURCIO

DE SOUSA PENA, N* 529, BAIRRO: PARQUE ALVORADA, TIMON-MA. CEP: 65.633-310, Telefone: (86)

3317-0999/ (99) 3317-09991 (86) 99523-9707, E-mail: viacao7@gmail.com / viacaosele7@yahoo.com^br.
doravante designado CONTRATADO, neste ato representada pelo Sr(a). PATRÍCIA VIEIRA SOUTO LOBÃO,
inscrito{a) no CPF sob o N® 602.039.001-20, tendo em vista o que consta no Processo n® 205/2025 e em

íibffirvância às dfeposições da Lèi n® 14,133/2021-e,' resolvern'celebrar o presente Temraláe Contrato,
decorrente do Pregão Elúirônfco n? 037ã025, realizado pela Prefeitura Municipal de B&xa Grande do RibeirO'

P/,'mediante ás cláusufãse condições a seguir enunciadas..

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92,1 e II)

1,1. O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE

EVENTUAIS SERVIÇOS DE TRANSPORTES DE ENCOMENDAS E CARGAS E FORNECIMENTO

PARCELADO DE PASSAGENS RODOVIÁRIAS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE

BAIXA GRANDE DO RIBEIRO-PI (ITENS: 01 e 02), nas condições estabelecidas no ANEXO I- TERMO DE

REFÊRENCIA, em decorrência do êxito alcançado pela Contratada no processo administrativo n°. 205/2025,

Procedimento n®. 037/2025. sob a modalidade Pregão Eletrônico.

Descrição do objeto:
FABRICANTE/.

MÀRCA '
v.uwr V. TOTAL

- (RS) ^
DESCRIÇÃO"
.:CATMATÉSPÊCIFiCAÇÕÈS ' UND QTDrlTEM.

PASSAGENS (TERESINA-
BÁiXA , Gí^DE DO
RIBEIRO-Pl)
(SECRETARIA
ASSISTÊNCIÃSQCIAL]

FORNECIMENTO

PASSAGEM

RODOVIÁRIA, TIPO
SERVIÇO. UNIDADE :

RS
PRÓPRIA R$182,00600UND1

109;200.00
DE

PASSAGENS (BAIXA
GRANDE DO'RIBEIRO-Pl-

TERESINA)
(SECRETARIA DE
ASSISTÊNCIA SOCfAL)

FORNECIMENTO

PASSAGEM

RODOVIÁRIA. TIPO
SERVIÇO. UNIDADE::i

R$
PRÓPRIA R$ 182,00- 2- 600UND

109JZO0.«I
Cx?

R$218:400,00TOTAL DOS ITENS

ü ,1
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í2. São anexos a estâ ínstnjmento e vinculam esta contrataçãOrin dependentemente da transcrição:

1 ^,1.0 Termo de Referência que embasou a contratação;

12.2.0 Edital de Licitação e seus anexos;

12.3. AProposta do Contratado;

: 12.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. ; : - :

2. CLAUSULA segunda - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vígêrícia da conírafação será de 12 (DOZE) ü/iESES a paríir da data da sua ass/naíura e a

GondspondentQput)licação;nafofmadoaítigo105daLei:nM4.133/2021.

3. CLÁUSULA TERCBRA- MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVlll)

: 3.1i O regime de execução contratual, o modelo de gestãOi assni como os prazos B:condlções de conclusão,
entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este Contraio.

4. CLÁUSUU QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não se/á admiüda a subconUatação do objeto conbattjal.

5. CLAuSULA QUINTA ^ PAGAMENTO (art 92, V é Vt)

5.1. PREÇO
5.1.1. O valor total da contratação é de R$ 218.4Õ0, OÓ (DUZENTOS E DEZOITO MIL E QUATROCENTOS
REAÍS).

' 5,12; No valor acima estão incluídas todas a$ despesas ordinãrías'diretas e indiretas decorrentes da execução

do objeto; íncto^ve-tfibutos e/ou impostos; encargos soGÍaiSi trabalhistas; previdenciários, fiscais e cornerdais

intídãntéSrtãxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprímentõ integral do objetoida

contratação.

52. FORMA DE PAGAMENTO

^ 5,2iÍ:,OpagàmêntQserà featizadoatravésdeofdefn tmcàría,para crédito em banco, agenda e conta conente

Meados^peto conhtado.
522; Será coos/derada dafa do pagamento 0 día .em que constar como em/t/da a ordem bancária para

pagamento.

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO

5i3i1; O pagamento será efetuado no prazo máximo de atô 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota

Fiscal/Fatura.

:5;32; Considera-se ocom‘do 0 ercebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestara

execução do objeto do contrato.
" 53:3; Nó caso de atraso péio Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente

entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice
IPCA de correção monetária.

5ACONDIÇOES DE PAGAMENTO

'■iCNP^BtJatOi/OOOMO
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5.4.1. A emissão da Nota fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do oí^eto da contratado,

: ^nforme^dfe^
partíál do objeto, o contratante deverá comunicar aempresa para que emita a nota

5.4.3.0 setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura ^resenlada

I essénâa^^^

littfta'SI;dÍeniisdò;pM^

e) iOvalorapagaqe^^^^ ^

;::M::^;iyi;e^íijál||«íaqyedpv^
; j5A4|Hayei&^ Asíâ/Fàtura, ou dmunstânciaque im^
<UÍ:;d|i^pes^:òjjd^nÍeitito:fiòató;i m^k^s safiead?Íi3S;.;W^|
l:;Íí|ií|Sífô§ÍQpp^PÍpara;:;^d^ a cpniprovaçãd da ii^uíarizadp ^da^sitoaddí^ nÉP;

■■: ■ ,:v ■::

:: W^ffedlicdns^pápormeto^ impdsibijlâlde de
il: (ti^iãnte!(»risü!to:ábs?sítiòs:èletrôn|ras:ipfiçlá|s Óuíl tó íGSidá Lei^ n-

14.133/2021.

l::i'5áifepreviáméhteà-emissâòde:rota-:dd;;emp^©^
§:i)p^ültoM|i(C^8p|raí:^^G^ das:dndiç^diéhàb!liía^p)(®i&

: pfi<yg|V4| a j^rticipado em lidtação- no âmbito dò^ígãò Pti erifidade, proibição de contrátor

P l!dnií;P®el^Púb!ip^b^ro^ .
S|}|!^;;:|ÍGti@ÍiTid4^ijbHtoiõ]Slf^;!a:Sitü^p;deirtoguÍàridade^;(^
PíflSiçai^fpri^ríp pi^a qüé/M^ ^jtijadòpu,np:i^rnÔ prazo

iÍ^^^njSyfidèfls|®^^.pp(torâ;èer:biDtipgadp uma vez^ poriguáíf^lpdò; áoiÁé^
®:5®sglp:lHayeitop:;T^íàrizadp;bpdriçlpja:défesá:dns^^
iSiií®;WírjiiS Tespbn®ií pela i tóíiz^^

■ ^ contratodpi'b.eni quanto à existência de pagamento a ser efetuadOí para que sejam acionados os meios

i : i pertínentes e ne^cessários para garantir o recebimento de seus créditos.;: :. \

ii::::::6:4;9;;pérsisiindoa:írr^ulandade,:0;contraíantedev^radotar.asínedidas:necessáriasrâ:rescis3ocontratual

; *^nos^âutdído prooessoadministrafivo correspondente, assegurada ao contratado a amplâ defesa;

M: pela resdsâo do contratOi :caso o contratado não regukíize sua situado junto ao:SlGAF. ■
:í;;:i:l5A.11. Quando dp pagamento, será^^^ na legislaçãoaf^icáv el.; :

;ir 1;1; Independentêmente do percentuál de tributo inserido na planilha, oo pagamento serão relidos na,fonte
os percentuais estabelecidos na fegisiado vigente.

:5.4.1t2. p'contratado regularmente optante pelo Stoiples Nacional, nos termos da-Lei Complementar n®

;ú.: ::í123/2Õ0B, não sofrerá a ertendo tributária quanto aos impostose contribuições abrangidos por aqueletegimei:
^^^:,íNoentantOiOpagamentoficará;condicionadoã;apresentado:de(X)mprova'do.'Por:meiode;documentó:OfÍcial,
'' de qüe faz fusão tratamento tributário favoretído previsto na referida Lei Complementar.

. ;

zM

eNPJ:41.S22.Vá/QMV8Q
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6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE {art 92. V)

6.1. bs preços inicialmente oontrãtados são fixos e írreajusláveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado.

6,2. Após”o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão

r^justados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA, exdusivamente para as obngaçôes

ini^cÉsê wncluídasapós âõçorrêncía da anuaíidade.
6.3. Nos reajustes subseguenlesao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos

financeiros do último reajuste.

€.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s| de reajusta mento, o Contratante pagará ao Contratado
í a importância cainjiada pela última variação contiedda, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(rii)
dfvulgado(s) ots) indice(s) definitivo(s}.

S.5. Nasjferições finais, o(s) indice(s) ütilizado(s) para reajuste será(âo), obrigatoriamente. o(s) defÍnitivo(s).
6.6;Gaso o(s) indice(s)estabelecido{s) para reajustamentovenha(m) a serextinto(s) ou de qualquer forma não

;í|Wssa(m) mais ser utnizado[s)i Será(âo):adotado(s); em sijbstiíüiçâOi O[s} que vier(em),a,ser:d0terrnínadoís),pela
legislação então em vigor.

6.7. Ife’ausência de previno l^al quantó ao índice subsfituto, as partes eíegerâo novo índice oficial, para

' reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.8. 0 reajuste será reafurado por apontamento.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, Xf e XtV]

7.1. São obrigações do Contratante:
7:1 :i i Exigir 0 cumprimento de todas as obrigações assumidas peb Contratado, de acordo com o contrato e

seus anexos;

7.1Í2.'R'^ber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo da Referência:

7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto tbmecído,

^^para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
7.1,4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato & o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
7.1.5. Efetuaro pagamentoao Contratado do vator correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma

e condições estabelecidos no presente Contrato:
7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

7.1,7. Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do

c^ximprimento de obrigações pelo Contratado;
7.1.8. Explidtamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

prtôente Contrato, ressalvac^ os requerimentos manifestamente Impertfeentes, meramente protelatõrios ou de

nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7.16.1. Concluída a instrução do requerimento, aAdministração terá o prazo de $Q{trínta) para decidir, admitida
a prorrogação motivada por igual período.

7.1.9. Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-iinanceíro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias,

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos peto Contratado com terceiros,

vincufedos à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrônda

~ de ato do Contrafedo, dé seus empregados, prepostos ou subordinados.

CNPJ:4lS2Lin/Oe01-IO
Praea Chulqulnh» EzMu]tl2222. Contro

CÍP:e4868-000 • BabtaOrondedo Rlbriro Pioul
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8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art 92, XtV, XVI eXVII)

HrSrl. O.Confratado deve cumprir otdas as obrigações constantes deste Contraio e em seus anexos; assumindo

como exclusivamente seus os irscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto,
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
8.1.1 Responsabilizar-se petos vícios edanos decorrentes do objeto, de aoordo com os artigos 12,13 e 17 a
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n® 8.07B/199D);
8.1.2. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,

:i:,osjnoívo5:que|nppssWeínoc|imprimentodo:prazppfevistoiLram:adevÍdaGompFova^o: : : :
8.1.3. Atender âs determinações regulares emitidas pelò fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

(arL 137, )t) e prèstar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

8.1.4. Reparar, oom*g)r, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado peto fiscal do contrato, os bens nos quais sa verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da

execução ou dos materiais empregados;
8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

i|j||p||(ffi|§cáuÉ|||§||lníH||||p1torcÍto5|iKmÍW
acompanhamento da execução contratual pelo Contratantè, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos ou da garantia, caso exigida, o valorccrrespondente aos danos sofridos;

8.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores - SICAF,

a empresa xntratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do_ contrato, junto com a Nota
ffscafpara fins áa pagamento, os seguintes documentes: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

2) certidão conjunta relativa aos Inbutos federais e á Olvida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do 4omIcilío ou sede do contratado; 4) Certidão de
Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.1.7. Resporisábilizar-sepelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as. obrigações trabalhistas,

t^ctoi^pmvidentíárias,tributárias ;e.as demaísi?pievis.tasv.sm teglsíaçâo especifíca. ^cuja ínadimpfênda^^rião^:
transfere a responsabilidade ao Contratante;
: 8:18:iComunicar ao Fiscal dO:Contratoi no prazo de 24 (vinte e quatro) horas; qualquer oconéncia anormal ou

addente que se verifique no otcai da execução do objeto contratual;

8.19. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo oom a boa técnica ou que ponha em irsco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

8.1.10, Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, no edital de licitaçâD;

8.111 Curriprir. durante iodo o período de execução do contrato, a re^rva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art 116);

8.112. Comprovar a reserva de cargos a que se retere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);

8.113. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
6.114. Arcar com o Ônus decorrente de eventual equivoco no dímensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo compismentá-

cnpj: iLS2i.n^QOOi-io
PraeaChu[quInhoExequl0l2222.Centre
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Ias, caso o previsto inlciatmente em sua proposta não seja saãsfatório para o atendimento do objeto da

contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrotados no art 124, Ü, d, da lei rP 14.133/2021;

::: : :\d.1.15. Ciimprír^ :aIèm dos postulados legais vígenteside âmbito federalestadua) ou municipal, as normas de

seguran^do Contratante;

9~ CLÁUSULA NONA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, Xlt e XIII)

10. CLAuSULA décima - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XiV]

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei rP 14.133/2021, o Contratado que:

ã) der causa à inexecução pardal do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coleãvo;
c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e)não mantivera proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

1) não celebrar o contrato ou não entregara documentação exigida para a contratação, quando convocado
dentiD do prazo dè validade de sua proposta;
^g) ensejar o retardamento da execução ou da èntrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

1i) apresentar dedaraçâo ou documentação fatsa exigida para 0 certame ou prestar declaração falsa durante a

dispensa eletrônica ou execução dp contrato;

i) fraudara contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos Sfcitos com vistas a frustrar os objedvos do certame;

I) praficar ato lesivo previsto no ait. 5** da Lei 12.646/2013.

10J2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
a) Advertência, quando o Contratado der causa á inexecução parcta) do contrato, sempre que não se justificar
a imposlQãode finalidade mais grave (art 156, §2°, da Lei);

b) Impedimento de lldtare contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e.f eg do
subiternacinia deste Contrato, sempre que não.se justificar a imposição de penalidade mais grave (art 155, §4^
da lei);

c) Declaração de ínidoneldade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

h, 1, j, k e I do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a ímposif^o

de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei)
d) Multa:

d.i) moratônà dè 1% (um porcento) par dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela ínadímplída, até o

lim'te de 15 (quinze) dias;
d.2) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do
objeto;

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 155, §9°)

GN^J:41.U3.in/M0VI0
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10.4. Todas as sanções previstas neste Contrate poderão ser aplicadas cumulativamente com a muita (art 156,

§7“).

10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do Interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

oonlado.da data de sua intimação (art. 157)

10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmante
: devido pelo Contratante ao Contratadov atèm da perda desse valor, a .diferença será descontada da gaiantia

prestada ou será cobrada judicialmenle (art. 156, §8^.
10.4.3. Prevíamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente

no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade

competente.

10.5. A aplicação das sanções realízar-será em processo administrativo qüe assegure o contraditório e a ampla :

defesa ao Contratado, c^rvando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei

tíe impedimento de tiotar e:contratar e de dedaração de inktoneidade para

iídtar ou contratar.

10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art 156, §1t};

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b}a3péculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d)os danos que dèla provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos
de controle.

10.7. Oaatos previstos como infra^jões administrativas na Lei n** 14.133/2021, ou em outras leis de licitações e

contratos da‘Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846/2013,

competente deãnidosna referida Lei (art 159)

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos Ilii^os previstos neste Contrato ou para provocar

: confusão patrimonial, e; nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoajurídica serão estendidos

aos seus administradores e sócios com podares de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa

do mesmo lamo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em

todos ós casos, o contradifório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art 160).

10,9.0 Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação dá sanção,

ínfo^ar e mánter atualizados os dados relath/os às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no

Cadastro Nacional de Empresas ínídôneas e Suspensas (Ceís) e no Cadastro National de Empresas Punidas
(Cnep), Instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art. 161).

10.10. As sanções de impedimento de licitar e contralar e declaração de inidoneídade paia licitar ou contratar

são passíveis de reabilitação na formado art. 163 da Lei rf 14^133/2021.

11. CLAUSULA décima primeira - DA E)CTiNÇÀO CONTRATUAL (art 92, XIX)

Itt Oconírafo se extingue guando cumpndas as obrigações de ambas asparies, aàida que/sso ocorra anfes

do prazo estipu/ado para tanto.

CNrjbAnun/õMMe
leodiuíqubAo EMqii}*i2222. CanUio; -
BBB-UO-BafmOrandodQRlbriroNaul

9m

CEMd

rgn«(9|pS7(h>mEll«b(raWüiriidÉbcdxo8rana«Mcòmlir



GOVERNO MUNICIPAL DE

BAIHA GRANDE
DO RIBEIRO

Ctóáar o Fazer
eo nosso nossos

CESTÂO 2025-2026

11.2. Se 3s oüripações não forem ct/mpncías no prazo esíipü/arfo, a v^ôncá ffca/â proffogada aíé a oo/ic/wsão
tfo oòiefo, caso em qoe deve/á a Atfmímsfração providenciar a readequaçào do cronograma fixado para o
contrato,

i 1.3. Quando a não conclusão do contrato referída no Hem anterior deconer de culpa do confralado;

a) fícarà ele consdtv/do em mora. sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
bj poderá a Administração opiar pela exíínção do consto e^ nesse caso, adoferâ as medidas admitidas em lei

~= para a contmufdadé da e^cução coniratuaí.
11A O conbato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele

fíxadorpdr algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei 14.133/2021, bem como amigavelmente,

assegurados o conMitÕrio e a ampla defesa.

11.4.1, Nesta hipótese, apIicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

::i:J1A2;A-alteragão.socí^:ou-amodiflca^O:da-f[nalícted6ou;daestruturaida empresa nãoensefera^afesdsão:

se não restringir sua capacidade de conctufro contrato.

_.Al.4.2.1. Se a o;%raçâo implicar mudança da pessoa jurídiiã contratada, deverá ser fbrmattzado termo adivo
para alteração subjetiva.
11.5.0 termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

11.6.1. Balançodos eventos contratuais já cumpridos ou parcíalmente cumpridos;

~ Relação dos pagarnahtosjã efetuados é-amda devidos;'
11.3.4. Indenizações e multas.

"11ZÃ el^ção do confeato não configura õbíce para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-firian«kp,
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art 131, capuf)-

12. CLAUSULA Décima SEGUMDA-DQTAÇÃO ORÇAMENTÁraA(art. 92, VIII)
12<1.As despesasdecorrentes da presente còntraiação correrão à conta de-racursos espeCificos consignados
no orçamento do Município deste exercício, na seguinte dotação: ICMS - FPM - IPVA - FMAS - RECURSOS
FEDERAIS -OUTROS RECURSOS PRÚPRIOS DO MUNICÍPIO.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA* DOS CASOS OMISSOS (art. 92,111)
13.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n°
14.133/2021,8 demais normas federais aplicáveis e, subsídíariamente, segundo as disposições contidas na Lei

n^ 8.078/1990 - Código de Defesa do Consumidor - e noimas e princípios gerais dos contratos.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES
l4l. Eventuais alterações contratuais reger-ee-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n“
14.Í33C021.

14J2.0 Contràtado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicia! atualizado do contrato.

143. Régisíros que nâo caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada acelebração de termo aditivo,- na forma do art. 136 da Lei n“ 14.133/2021.

15, CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - PUBLICAÇÃO
15*1r !nçu,rnbirá ap Gpnlratante providenciar a publicação dèste instrumento nos termos e condições previstas
na Lei n® 14.133/2021,

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - GESTOR DO CONTRATO

eHJ»4:4iOL17B/000V80
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16.1. Fica designado como Gestor do Contrato a Sr.®. ÊRIKA LAURENE SOARES DA SILVA, PORTADORA
DO CPFN® 074.299.253-59.

17. clAusula Décima Sétima - fiscal do contrato

17.1. Fica designado como Fiscal do Contrato a Sr.®. MARGARETE RIBEIRO LEITE, PORTADORA DO CPF
N® 014.907.693-23.

18. CLÁUSULA DÊCIÍM OITAVA - FORO (ail 92, §1°)
tS-I.É eleiíoò Foroda Comarca de Ribejro Gonçate, Es^odo Piauí para dirimir osjitígios que tíecoirerem
da execu03 deste Termo de Contrato que nâo possam ser compostos peía contóilação, conforme art. 92, §1®
da Lei n® 14.133/2021.

Baixa Grande do Ribeiro ~ PI;^ DE JUNHO DE 2025.

a!

VIACAOSÉTELTDA

CNPJN® 15.474.486/0001-77
CONTRATADA

DIANE BARBOSA DE SOUSA

Secretária Municipal de Assistência Social
CONTRATANTE

t/?
*'£RIKAUÜRENES

GESTOR DO CONTRATO

TESTEMUNHAS:

VARGARETE RIBEIRO LEITE
FISCAL DO CONTRATO

dARES DA SILVA

CPFt1

CPF:2-

VISTO EM . .1 i .

f^fèijo;prife^at:

eN?J!4l.e211?8/Q06l-IO
PreuChurquInho Ezequlel 2222, Centro
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